EMENDA Nº 15, AO PROJETO DE LEI Nº 1406, DE 2015

Para incluir onde for pertinente:

Artigo - O Poder Executivo somente poderá  apresentar projeto que instituía novo Programa de Parcelamento de Débitos ou que de isenção de juros e multas para estes impostos mencionados no artigo 1° após transcorrido o  prazo de cinco anos, contados da publicação desta Lei.

JUSTIFICATIVA
A proposta do governo penaliza o cidadão paulista que paga em dia os seus impostos, visto que simplesmente concede anistia e dá grandes vantagens ao pagamento das obrigações atrasadas. 
Desta forma tivemos um PPD em 2008, lei 13.014, de 19 de maio de 2008;  cinco anos depois, o Executivo enviou a esta Casa projeto que, aprovado, deu origem à Lei 15.387, de 16 de abril de 2014. 
Agora, com pouco mais de um ano, o governo envia novo PPD, que na prática torna a anistia uma prática permanente e  contínua de governo para prejudicar o bom pagador de impostos. 
A presente iniciativa impede o Executivo de continuar agindo desta forma, ao impedir nova anistia no prazo de cinco anos.

Sala das Sessões, em 4/11/2015.
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